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Resumo: O trabalho propõe uma reflexão sobre a influência de arenas participativas autônomas 

enquanto expressões de grupos e movimentos contra-hegemônicos que buscam influenciar o 

planejamento e a produção do território. O planejamento insurgente é usado para embasar a análise da 

atuação do Movimento Ocupe Estelita (MOE) cujas ações exprimem emergências de uma atitude 

política que fortalece ações colaborativas em prol de espaços da cidade. Utilizando espaços 

inventados, arte, lúdico, resgate da memória e práticas criativas, o MOE ampliou o debate sobre 

processos urbanos contemporâneos, expressando disputas pelo territórios e propondo alternativas que 

fortalessem a ação coletiva e colaborativa. O estudo dessas práticas coletivas emergentes evidencia o 

potencial de criação de espaços em que os cidadãos se tornam participantes mais ativos no desenho da 

cidade, resistindo à mercantilização do urbano e reivindicando, de forma tangível, o direito de fazer 

parte da cidade e das decisões sobre seu planejamento.  

Palavras-chave: Planejamento insurgente, Movimento Ocupe Estelita, Ação coletiva. 

Abstract: This paper explores the influence of autonomous participatory arenas as expressions of 

counter-hegemonic groups and movements that seek to influence the planning and the production of 

the territory. Insurgent planning is used to support the analysis of the Movimento Ocupe Estelita 

(MOE) whose actions exemplify a political attitude which strengthens collaborative networks to 

safeguard urban spaces. Using invented spaces, art, playfulness, memory retrieval and creative 

practices, the MOE broadened the debate on contemporary urban processes, expressing dispute over 

territories and proposing alternatives strengthening collective and collaborative action. The study of 

these emerging collective practices shows the potential of creating spaces in which citizens become 

more active participants in the design of the city, resisting the commercialization of the urban and 

claiming, in a tangible way, the right to be part of the city and the decisions about your planning. 
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Resumen: Este trabajo propone una reflexión sobre la influencia de arenas autónomas participativas 

como expresiones de grupos y movimientos contrahegemónicos que buscan influir en la planificación 

y producción del territorio. La planificación insurgente es usada para apoyar el análisis de la actuación 

del Movimiento Ocupa Estelita (MOE) cuyas acciones expresan emergencias de una actitud política 

que fortalece las acciones colaborativas a favor de los espacios públicos de la ciudad. Utilizando 

espacios inventados, arte, entretenimiento, recuperación de la memoria y prácticas creativas, el MOE 

amplió el debate sobre los procesos urbanos contemporáneos, expresando disputas territoriales y 

proponiendo alternativas para fortalecer la acción colectiva y colaborativa. El estudio de estas 

prácticas colectivas emergentes muestra el potencial de crear espacios en que los ciudadanos se 

vuelvan partícipe más activos del diseño de la ciudad, resistiendo a la comercialización de lo urbano y 

reivindicando, de forma tangible, el derecho a ser parte de la ciudad y las decisiones de su 

planificación. 

Palabras clave: Planificación insurgente, Movimiento Ocupe Estelita, Acción colectiva. 
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Introdução 

Esse trabalho propõe uma reflexão sobre a influência de arenas participativas autônomas 

enquanto expressões de grupos e movimentos contra-hegemônicos que buscam influenciar o 

planejamento e a produção do urbano, fazendo uso de redes sociopolíticas como estratégia de 

fortalecimento da ação coletiva. Busca-se entender em que medida essas práticas coletivas têm 

contribuído para que os cidadãos sejam empoderados para atuar seja agindo de forma independente ou 

contrariando estruturas institucionais. Analisar esses processos permite refletir sobre como esses 

grupos têm atuado para resistir ao domínio econômico neoliberal na busca da construção de uma 

cidade mais justa (Freire, 2000; Santos, 2004), que todos tenham direito a usufruir e construir. Muitas 

das mudanças que a contemporaneidade impõe têm significativo impacto para a população urbana, 

mas são realizadas sem que a maioria da sociedade seja incluída nas discussões. O planejamento 

insurgente, assim, é usado para embasar o estudo de processos de resistências e práticas criativas que 

grupos e movimentos têm utilizado para dar respostas a suas demandas e reivindicar direitos 

essenciais ‒ de pertencer à cidade, produzi-la, habitá-la e de se apropriar do espaço em que vivem.  

A necessidade de se re-situar o planejamento urbano no mundo contemporâneo, dada a sua 

incapacidade de responder às demandas sociais através de processos verticalizados (top-down) tem 

sido amplamente discutida nos últimos anos. A literatura explicita dificuldades na implementação de 

processos participativos dentro das estruturas institucionais de planejamento, visto que muitos dos 

sistemas democráticos têm sido incapazes de ultrapassar dificuldades trazidas pelo contexto neoliberal 

(Dardot & Laval, 2016; Miraftab, 2009). A razão neoliberal que se impõe globalmente tem acirrado 

desigualdades sociais, comprometendo o acesso a direitos, intensificando a noção de competição 

(Dardot & Laval, 2016) e trazendo significativos impactos para as cidades. Aspectos que, como 

aponta David Harvey (Harvey, 2014), caracterizam a crise de urbanização planetária ‒ ecológica, 

social e política ‒ que afeta nossa realidade. Os impactos sobre o urbano são significativos, sendo 

perceptível a ampliação de mobilizações cidadãs que expressam o descontentamento com a atual 

conjuntura política e econômica e as condições de vida nas cidades. A crise urbana contemporânea 

revela, também, a falência do modelo de planejamento nos modos tradicionalmente concebidos, ou 

seja, vinculado diretamente aos mecanismos do Estado, este interpretado como mediador, gerenciador 

ou ainda empreendedor (Dardot & Laval, 2016; Harvey, 1989), reiteradamente incapaz de responder 

aos problemas urbanos e aos anseios de seus cidadãos, o que evidencia a premência de reflexões e 

reformulações sobre o tema.  

A ordem neoliberal agravou desigualdades sociais, agudizou problemas urbanos e 

impulsionou um modelo de desenvolvimento excludente (aumento da favelização, informalidade, 

violência urbana, congestionamentos, precariedade de transportes urbanos, etc) (Vainer et al., 2013) 

trazendo à tona a necessidade de refletir sobre o modelo de cidade se quer construir, na garantia de 

direitos humanos essenciais (Harvey, 2013). Especialmente nos países que não ocupam posição de 

destaque na cadeia mundial, esse contexto, gerou processos de urbanização associados a grandes 

desigualdades nos padrões de vida, no acesso a recursos (pobreza, carência de infraestrutura, 

desemprego) e nas condições políticas, fragilizando também instituições públicas (Dados & Connell, 

2012; Miraftab, 2016; Watson, 2014). A ordem neoliberal impulsiona, assim, um amplo processo de 

mercantilização do urbano contribuindo para criar cidades que privatizam espaços, segregam parcelas 

da população e priorizam setores ligados ao capital sobre os interesses da coletividade (Dardot & 

Laval, 2016; Gros, 2018). Desta forma, torna-se premente pensar um planejamento alternativo, capaz 

de dar respostas a essa condição, subordinada, global.  

Diante desse contexto, passou-se, a valorizar outras perspectivas do planejamento, que 

envolvem novos agentes (não apenas o técnico detentor do conhecimento e poder) e novas práticas 

que influenciam esse processo, seja através do uso de canais institucionais, de forma independente, ou 

mesmo contrariando o planejamento proposto pelo Estado. Quando os meios sancionados para a 

participação popular não são suficientes para responder a demandas da população, ou ignoram seus 

direitos essenciais, parcelas da população inconformadas com essa realidade passam a demandar 

novos espaços de ação (não mais acomodando-se aos processos, por vezes ineficazes, de democracia 

representativa). Faz-se assim pertinente analisar processos de resistências, insurgências e práticas 

criativas utilizados por cidadãos para reivindicar direitos essenciais ‒ de pertencer à cidade, produzi-
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la, habitá-la e de se apropriar do espaço em que vivem. Associa-se, assim, também a luta em defesa 

do direito à cidade (Lefebvre, 2001), entendido como o direito à vida urbana, transformada, renovada. 

Um direito coletivo de construir e reconstruir a cidade (pelo exercício coletivo do poder), um direito 

de mudar os próprios cidadãos ao mudar a sua cidade (Harvey, 2012).  

O termo contra-hegemônico é compreendido aqui, similarmente ao que coloca Boaventura de 

Souza Santos (2004), a uma diversidade de ações de resistência contra a injustiça social em suas 

múltiplas dimensões que incluem lutas diversas por "um outro mundo possível", mesmo que não se 

tenha clareza de como esse será e se ou quando será alcançado. Se associa a um questionamento da 

modernidade, da racionalidade e da democracia na busca por reabilitar e incluir os excluídos e 

celebrar a diversidade (social/racial/étnica) de forma a construir processos contra a globalização, a  

homogeneização e a questionar formas de desenvolvimento e de planejamento. São assim, expressões 

de um contra poder que “vem da capacidade dos agentes sociais de desafiar o poder para reivindicar a 

representação de seus valores e interesses” (Castells, 2013).  

Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla, exploratória e descritiva, que busca 

investigar como práticas coletivas emergentes criadas por agentes organizados em redes sociopolíticas 

têm contribuído para que os cidadãos influenciem a produção do território e de um planejamento 

contra hegemônico. No presente artigo enfoca-se a discussão sobre o planejamento insurgente, 

embasando a reflexão a partir do estudo do Movimento Ocupe Estelita (MOE), em Recife, Brasil. 

Para organização do texto, inicialmente discute-se o conceito de planejamento insurgente segundo a 

revisão da literatura. Segue-se com a apresentação do Movimento Ocupe Estelita, movimento 

originado como reação coletiva de grupos e cidadãos em defesa de uma área portuária central frente à 

proposta de implantação de um empreendimento imobiliário com significativo impacto para o local e 

expressão emblemática de um modelo de ocupação especulativa e segregacionista. Posteriormente são 

discutidas táticas de ação e práticas utilizadas pelo MOE e, por fim, reflete-se sobre os resultados e 

desdobramentos impulsionados pelo processo.  

A relevância do estudo é assim apoiada por autores que reconhecem o planejamento 

insurgente como meio para dar respostas às reivindicações dos cidadãos, sustentando que esses, 

através de suas práticas sociais, têm potencial de agir como agentes de transformação social (Beard, 

2002; Friedmann, 1987, 2011; Ibabao, 2013; Miraftab, 2016; Randolph, 2007) 

Planejamento insurgente como instrumento de transformação social?  

A necessidade de se re-situar o planejamento urbano no mundo contemporâneo, dada a sua 

incapacidade de responder às demandas sociais através de processos verticalizados (top-down) já foi 

ressaltada por distintos autores (Friedmann, 1987; Miraftab, 2016; Randolph, 2007; Sandercock, 

1998; Slaev et al., 2019). O planejamento insurgente (similarmente denominado planejamento radical, 

subversivo, conflitual, transgressivo), surge dessa constatação, ressaltando que as práticas e demandas 

dos cidadãos têm relevância ao se planejar as cidades. Esses conceitos, embora com algumas 

variações conforme os autores (ver Tabela 1), são usados para descrever práticas realizadas por 

grupos que visam ações transformadores do status quo. Essa perspectiva de planejamento se relaciona 

a de um modelo contra-hegemônico, alternativo, demandado e criado a partir de iniciativas 

emergentes (bottom-up) e da articulação de cidadãos e grupos de sociedade civil cujo propósito é 

transformá-la e modificar relações de poder vigentes, seja esse poder exercido pelo Estado, 

corporações globais ou outros grupos de poder (Friedmann, 2011; Ibabao, 2013; Miraftab, 2009; 

Randolph, 2007). As práticas sociais são, assim, usadas para reivindicar direitos, responder a 

injustiças e ao agravamento dos problemas urbanos; a fim de modificar o ambiente em que vivem os 

segmentos não hegemônicos da sociedade. Nessa busca cada grupo evolui de formas distintas, sendo 

influenciados por seu contexto (aspectos históricos, políticos, culturais, sociais). Alguns grupos têm 

processos de evolução linear e incremental (Beard, 2002, 2003), outros articulam ações simultâneas, 

são marcados por avanços e retrocessos (Sweet & Chakars, 2010); bem como podem ser iniciados por 

pequenas iniciativas de empoderamento que impulsionam transformações posteriores maiores 

(Sandercock, 1998).  
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Tabela 1 ‒ Planejamento insurgente e termos similares segundo a revisão da literatura 

 
Elaborado por L. Melchiors com base em: (Ay & Miraftab, 2016; Beard, 2002, 2003; Friedmann, 2011; Ibabao (2013); Holston, 

1998, 2016; Miraftab, 2009, 2016; Randolph, 2007, 2008; Sandercock, 1998; Sweet & Chakars, 2010; Vainer et al., 2013);  
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O planejamento insurgente demonstra como processos tradicionais de planejamento muitas 

vezes não são inclusivos, mas cúmplices do sistema de governança neoliberal. Miraftab (2009, p. 43), 

lembra que o “planejamento dos insurgentes revela como os interesses do capitalismo global e da 

economia corporativa apropriam-se indevidamente da ação coletiva para despolitizar o planejamento 

progressista”. Dessa forma, expõem como a participação dos cidadãos em processos institucionais 

pode não contribuir para alterar processos de opressão que fazem parte de cada sociedade. O 

planejamento insurgente busca, assim, possibilidades de promover transformações sociais que 

desafiem aspectos injustos do sistema neoliberal, desestabilizando relações opressivas por meio da 

inclusão (Miraftab, 2009, 2016). O termo insurgente é aqui entendido não como uma posição anti-

Estado, mas voltada a contrapor o planejamento e as políticas que conduzem a produção de uma 

cidade mercantilizada que agrava desigualdades socioeconômicas e responde aos interesses 

hegemônicos da ordem neoliberal. Para buscar essa transformação, compreende-se que os grupos 

podem se valer de práticas diversas e híbridas que são expressões de uma cidadania insurgente que 

busca contrapor um modelo de cidade excludente. Ao pensar a articulação com a práxis proposta pelo 

planejamento insurgente, pode-se fazer uma correlação com o pensamento de Paulo Freire (2000) que 

propõe estimular e possibilitar a capacidade de intervenção no mundo, agindo em face aos desafios; 

articulando o sonhado (o desejo de transformar a realidade, o mundo) ao projeto que o materializa (a 

luta que ampara o sonho à realidade para intervir “no mundo para retificá-lo e não apenas para mantê-

lo mais ou menos como está” (Freire, 2000, p. 28).  

Assim, o olhar sobre o planejamento insurgente vai além dos processos institucionais de 

planejamento, ampliando o olhar para o estudo de práticas progressivas usadas coletivamente pela 

população para promover mudanças no meio urbano e impulsionar transformações sociais. Essas 

práticas incluem arenas formais e informais, materializando-se tanto no uso de espaços convidados 

(nos quais a ação é sancionada pelos grupos dominantes através das instituições existentes ou de 

espaços anteriormente conquistados), quanto inventados (Miraftab, 2009), aqueles criados/forjados, 

expressando resistências do dia-a-dia e ações voltadas a mudanças no longo prazo. Essas ações 

coletivas emergentes abrem possibilidades para o surgimento de novas formas associativas e 

organizacionais que tentam subverter instituições pré-existentes na busca de alimentar uma cidadania 

urbana (Holston, 2016). Por esse ângulo, quando Merrifield (2001), relaciona cidadania e aprendizado 

dado pelo engajamento dos cidadãos em experiências (ações, práticas), se pode pensar no potencial 

transformador do planejamento insurgente a partir dessas vivências. A partir dessas considerações, o 

planejamento urbano é compreendido dentro de uma perspectiva mais ampla, que não se limita a vê-lo 

apenas como produtos institucionais (a exemplo de planos), mas que envolve o pensar e o reivindicar 

a cidade entendendo as diferentes relações que a materializam.  

Ação coletiva em defesa do território: a experiência do Movimento Ocupe Estelita 

(MOE)  

O Movimento Ocupa Estelita (MOE) surgiu com uma reação coletiva de grupos e cidadãos 

em defesa de uma área portuária central em Recife, o Cais José Estelita. O movimento fez oposição a 

implantação do “Projeto Novo Recife – PNR”, empreendimento imobiliário com significativo 

impacto para o local e expressão emblemática do modelo de planejamento segregacionista, que 

promove uma ocupação especulativa do solo, cria barreiras urbanas, esvazia espaço públicos, 

desrespeita o contexto no qual se insere e desconsidera demandas da população (ALCANTARA et al, 

2016; ROLNIK 2015; BARBOSA, 2017). O Cais Estelita possui significativo valor histórico, 

simbólico e imobiliário na cidade de Recife. A área (Figura 1), um terreno público de 10,2 mil metros 

quadrados (10,17ha), possui localização estratégica e elevada valorização imobiliária. Ao mesmo 

tempo, faz parte da paisagem cultural do Recife e tem importância histórica e simbólica para a cidade 

(Barbosa, 2017; Rolnik, 2015; Veras, 2014). O Estelita está situado junto ao centro antigo de Recife, 

tangente ao Sítio Histórico Santo Antônio - São José (que abriga o maior conjunto de edifícios 

históricos da cidade do século XVIII). O terreno abriga ainda o antigo parque ferroviário da cidade 

(incluindo a segunda linha ferroviária mais antiga do país e galpões históricos). Em 2008, a área foi 

leiloada e adquirida por um consórcio de empresas (Consórcio Novo Recife). Em 2012, quando as 

primeiras informações sobre o PNR foram divulgadas, iniciou-se um amplo processo de oposição ao 

projeto, impulsionado por diversos segmentos sociais.  
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Figura 1 ‒ Localização do cais Estelita, Recife. 

 

O PNR é formado por um complexo imobiliário de luxo, constituído com 13 torres 

residenciais e comerciais que possuem entre 30 a 45 pisos (ver Figura 2). O PNR impunha-se como 

um padrão de ocupação à área, desconsiderando preexistências e sem discutir impactos na paisagem, 

cujo entorno é patrimônio da cidade. As principais críticas ao projeto incluem (Andrade Oliveira, 

2015; Barbosa, 2017; Tribunal Regional Federal da 5.a Região, 2015; Veras, 2014): 1) um novo 

padrão de ocupação da área, distinto do existente até ao início do século XXI, desconsiderando a linha 

do horizonte envolvente marcada por bens patrimoniais; 2) privatização do espaço urbano, com a 

construção de edifícios residenciais e comerciais, ao invés da criação de espaços públicos neste lugar 

simbólico da cidade; 3) descumprimento da legislação, propondo edificações com altura acima do 

permitido por lei; 4) ausência de estudos mínimos necessários para avaliar os impactos ambientais do 

projeto; 5) irregularidades na aprovação do projeto pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano; e 6) 

ausência de discussão adequada com a população. Complementando, o Cais Estelita é circundado por 

assentamentos precários, incluindo a discussão sobre a possibilidade de, no caso de a área ser utilizada 

para fins habitacionais, parte dessa ser destinada a moradores de baixa renda. Assim, a oposição e 

discussão de alternativas à implantação do PNR está também articulada a uma disputa por território e 

a um debate sobre o Direito à Cidade – o direito de que todos possam acessar e usar os espaços 

públicos (não privatizados e limitados a um grupo reduzido de usuários). A análise desse processo ao 

longo do tempo explicita mais claramente essas questões. 
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Figura 2 ‒ Paisagem do cais Estelita em contraposição à proposta pelo Projeto Novo Recife 

 
Paisagem do Cais Estelita hoje. Imagem: Direitos Urbanos (2019 (Disponível em:  

https://ccsearch.creativecommons.org/photos/3b7691e3-3ab9-44b6-a249-8044a93b2395. Attribution 2.0 

Generic (CC BY 2.0). Acesso em 20 novembro 2019. 

 
Versão recente do Projeto Novo Recife (hoje chamado de Mirante do Cais). Reprodução/MOURA DUBEAUX. 

Fonte: OLIVEIRA, 2019 (Disponível em:  https://www.cartacapital.com.br/sociedade/disputa-pelo-cais-estelita-

ganha-novo-capitulo-mas-esta-longe-do-fim/. Acesso em 04 outubro 2019. 

Em 2012, o PNR foi aprovado pelo Conselho Municipal e em seguida, paralisado por ação do 

Ministério Público Federal (2013) que apontava danos irreversíveis à área e ausência de estudos de 

impacto ambientais adequados. Em 2014, recurso interposto pelo consórcio de construtoras autorizou 

a demolição dos galpões ferroviários existentes no local. A demolição, que teve início à meia-noite de 

21 de maio, suscitou oposição imediata de grupos da população e foi embargada pelo Instituto do 

Património Artístico e Ambiental nacional no dia seguinte. Para evitar a demolição dos edifícios 

históricos, cidadãos, ativistas, artistas, cineastas, arquitetos e residentes das comunidades do entorno 

começaram a ocupar o Cais Estelita, organizando mobilizações e diversas atividades culturais no 

local. Logo após a primeira ocupação, a Prefeitura suspendeu a licença concedida ao empreendimento 

imobiliário. Em seguida, o Consórcio de construtoras anunciou um modesto redesenho do projeto, 

dando origem a reuniões com entidades diversas, mas sem representar significativas mudanças na 

proposta. A isso seguiram-se tramitações de processos junto a Tribunais Federais, discussões do 

IPHAN incluindo porções da área na lista do Patrimônio Cultural Ferroviário Brasileiro e 

investigações da Política Federal sobre suspeita de ilegalidades no leilão de compra do terreno. Ao 

final de 2015, a Justiça Federal barrou a continuidade do projeto, com decisão reafirmada em 2016. 

Entretanto, ao final de 2017 o tribunal regional decidiu pela legalidade do leilão, permitindo a 

continuidade do licenciamento da obra. Para tentar reverter a decisão, no final de 2018, o Ministério 

Público Federal recorreu ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, mas o 

pedido não foi aceito. Pareceres emitidos pela Universidade Federal de Pernambuco, Universidade 

Católica de Pernambuco e Conselho de Arquitetura e Urbanismo suportaram o pedido apontando que 

o projeto era extremamente prejudicial aos bens tombados do entorno. Em março de 2019 a 

demolição dos armazéns do Estelita foi autorizada e as obras do complexo estão atualmente em 

andamento. A linha do tempo da Figura 3 apresenta esse histórico com mais detalhes. 

https://ccsearch.creativecommons.org/photos/3b7691e3-3ab9-44b6-a249-8044a93b2395
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/disputa-pelo-cais-estelita-ganha-novo-capitulo-mas-esta-longe-do-fim/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/disputa-pelo-cais-estelita-ganha-novo-capitulo-mas-esta-longe-do-fim/
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Figura 3 ‒ Linha do tempo do Movimento Ocupe Estelita 

 

Resistência e insurgências coletivas em defesa do Cais Estelita 

A oposição e as reivindicações de alternativas à transformação do Cais Estelita surgiram em 

2012; com a organização do Movimento Ocupe Estelita, cujas raízes remontam da atuação do grupo 

Direitos Urbanos. O MOE não está associado a uma entidade ou partido político específico, trata-se 

de um movimento aberto e heterogêneo com diversidade de agentes, incluindo cidadãos e grupos 

(coletivos, movimentos sociais menores, acadêmicos, arquitetos, urbanistas, sociólogos, artistas, 

advogados, pesquisadores, estudantes, jornalistas, designers, antropólogos, etc). Apoiadores eventuais 

também uniram esforços e demonstraram solidariedade em momentos específicos para reforçar o 

movimento (Alcântara et al., 2016; Melchiors, 2019).  

Uso de táticas e práticas diversificadas e imaginativas  

A atuação do MOE inclui um conjunto de táticas e práticas diversificadas e imaginativas. 

Essas abarcam o uso de espaços convidados/sancionados (audiências, petições, processos judiciais, 

participação em festivais de cinema e eventos acadêmicos) e de espaços inventados/forjados, nos 

quais emerge o maior potencial de inovação. Por meio de ocupações lúdicas da área do Cais, protestos 

e da produção de iconografias e audiovisuais, questionaram o PNR, trouxeram à tona conflitos 

urbanos e ampliaram a discussão de alternativas para pensar o desenvolvimento do Estelita e da 

própria produção da cidade. A adoção dessas práticas combinadas dá fluidez ao planejamento 
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insurgente, que se vale das arenas institucionais existentes, mas cria canais alternativos e informais 

frente à carência de oportunidades nas instâncias formais. 

Táticas voltadas a dar visibilidade ao conflito  

Um dos pontos que se destaca na ação do MOE se refere ao uso de táticas voltadas a dar 

visibilidade ao conflito/processo. Essas se destinavam a informar e educar parcelas mais amplas da 

população em relação a questões articuladas à construção do PNR, bem como a estimular discussões 

de alternativas frente ao projeto. O PNR, na forma como era apresentado, em maciços encartes 

imobiliários, era vendido como um contraponto entre as noções de presente e futuro; articulando a um 

discurso de abandono versus cuidado, violência versus segurança, falta de oportunidade versus 

existência de oportunidade, “inferno versus céu”; enfatizando que a proposta era a única alternativa 

possível para o futuro do local (Veras, 2014). Divulgar o conflito e ilustrar um outro lado da história, 

muitas vezes não documentado na grande mídia; contribui, assim, para mostrar processos excludentes 

de planejamento e ampliar discussões sobre o acirramento de questões urbanas (ao contrário de 

grupos hegemônicos que muitas vezes tentam invisibilizar conflitos urbanos). 

Ao longo do tempo, englobadas no guarda-chuva do MOE foram desenvolvidas campanhas 

criativas (para denunciar irregularidades na aprovação do PNR, monitorar os armazéns históricos), 

foram criados documentários de cunho pedagógico, político e de contestação, publicados textos 

informativos, transformadas pesquisas científicas em material voltado a escolas municipais. Um dos 

fundadores do Vurto, coletivo audiovisual que atua junto ao MOE, ressalta que o objetivo de criar 

pequenos vídeos para a internet correspondia, por exemplo, “não a ‘pregar para os convertidos’, mas 

‘causar incômodo, reflexão e, por fim, conscientização, em espectadores ainda sem posição definida 

dentro das  questões propostas” (Barbosa, 2017, p7). Esses materiais foram responsáveis por ampliar 

o debate sobre a transformação do Estelita, não apenas aumentando o número de pessoas que teve 

acesso às informações, mas contribuindo para ampliar a própria causa defendida pelo MOE, que 

extrapolou os limites do cais voltando-se a uma discussão mais ampla em defesa ao Direito à Cidade. 

A organização de “aulões” (rodas de diálogos abertas ao público) em diversas partes da cidade (junto 

ao Estelita, em um parque localizado em área de classe média, na universidade e em espaços 

culturais) contribuíram para publicitar e ampliar essa reflexão. Assim, dar visibilidade aos conflitos 

permite mostrar a perspectiva daqueles que tradicionalmente são invizilizados, desconsiderados ou 

não priorizados na produção da cidade mercadoria. A apropriação de meios digitais auxilia a dar luz a 

essas ações. 

Apropriação de espaços digitais e produção de audiovisuais, iconografias e material informativo 

independente e de contestação  

O MOE originou uma ampla produção audiovisual e iconográfica de contestação. Essas 

auxiliaram ainda a documentar e a contar memórias e experiências vividas nos processos. O canal do 

Youtube #OcupeEstelita agrupa diversos vídeos que questionam informações sobre o PNR, divulgam 

obscuridades do processo e dão a ver conflitos existentes na cidade. Os documentários Cabeça de 

Prédio e Recife: Cidade Roubada, por exemplo, mostram a relação entre as construtoras e o 

financiamento de campanhas políticas e explicam processos históricos da formação de Recife, 

trazendo reflexões sobre temas urbanos, questionando processos de segregação e exclusão social e 

contribuindo para demonstrar a ingerência do capital na política urbana e na privatização dos espaços 

públicos. O Acorda, recorre a alegorias históricas (usando um cabo de guerra) para refletir a disputas 

de poder existentes na sociedade. Já o Novo Apocalipse Recife, questionando o modelo de cidade 

proposto pelo PNR, satiriza o processo mostrando que esse é suportado por políticos locais devido a 

interesses próprios (Figura 4). O documentário Vida Estelita, por sua vez, registra vivências de 

integrantes da primeira ocupação do Estelita, trazendo uma discussão sobre o direito à cidade. Os 

relatos dos participantes mostram sentimentos de exclusão, violência e preconceito existentes nos 

processos de requalificação urbana e denunciam, assim, “um tratamento desigual entre esses grupos e 

reivindicam a construção de um mundo mais igualitário” (MELO, 2016, p.4). A partir das falas do 

documentário, vê-se tanto o amadurecimento de participantes quanto indícios de solidariedade entre 

classes, ao menos momentaneamente. Essas produções demonstram esforços de criticar o PNR e de 

ampliar a discussão para pensar alternativas ao planejamento e a produção da própria cidade. Por um 

lado, surgem da necessidade de registrar o processo frente a uma mídia tradicional marcada pela 
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carência de notícias sobre a questão e, por outro, abrem oportunidades de reforçar o contradiscurso 

que se opõe à hegemonia vigente (Governo Estadual, Prefeitura, Consórcio Novo Recife). Aproxima-

se, assim, arte-cinema-política, dando-se visibilidade a processos urbanos excludentes que respondem 

aos interesses do capital.  

Figura 4 ‒ Críticas ao Projeto Novo Recife (documentário Novo Apocalipse Recife) 

   
Fonte: Novo Apocalipse Recife (2015). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=uE0wJi6xNBk. Acesso em: 

30 fev. 2019. 

Um dos entrevistados relata que o MOE “desencadeou uma onda salutar de produção 

cultural da cidade, em especial, pelos cineastas locais, como vídeos e filmes denunciando problemas 

urbanos”, e complementa, “produziram vídeos muito criativos que se desdobraram em verdadeiras 

documentos de reivindicação de uma cidade mais justa para todos” (Pesquisador A, personal 

communication, 2019). De forma semelhante, slogans divulgados em suas mídias digitais (Facebook, 

Twitter) e pichações de muros mostradas no documentário Vida Estelita: “Fora Moura Dubeux”, “A 

cidade é do povo”, “Aqui não é Dubai”, “Foda-se o capital. “O urbanista de Recife é o capital”, “Tudo 

ilegal”, denunciam a relação do Projeto Novo Recife com interesses do capital. Outro Slogan 

divulgado no Twitter salientava “O Recife inteiro é um grande Cais José Estelita!”, ou seja, não se 

trata de uma disputa localizada, mas de um projeto de cidade ao qual se busca alternativas.  

Essas expressões mostram esforços de construir narrativas críticas sobre a disputa do Estelita 

e as dinâmicas mercantilistas ligadas à produção da própria cidade de Recife. Gravar, fotografar, 

divulgar os conflitos e mostrar a perspectiva de agentes normalmente segregados dos processos 

decisórios contribui não apenas para registrar das disputas, mas para ampliar o repertório de ação 

necessário para seu enfrentamento. Na era das novas tecnologias de comunicação e informação a 

apropriação de espaços digitais demonstra tentativas do MOE de assumir o controle da narrativa que 

envolve a defesa do Estelita. O uso das mídias digitais permitiu documentar e transmitir 

acontecimentos em tempo real (importante contra violência policial, violação de direitos), bem como 

publicitar, informar e influenciar novos agentes (ampliando redes e interligando em curto espaço de 

tempo pessoas espacialmente dispersas). Essas possibilitaram, em alguns momentos, inclusive 

ultrapassar barreiras físicas gerando redes de solidariedade internacional (Alcântara et al., 2016; 

Melchiors, 2019). 

Táticas de reapropriação e de ressignificação do espaço 

As ações do MOE envolvem ainda táticas de reapropriação do espaço que também o 

ressignificam. As ocupações do Estelita (Figura 5) possibilitaram sensibilizar e envolver novos 

agentes impulsionando a criação de novas memórias, sentidos e vínculos com aquele lugar. Sob o 

lema “A cidade é nossa. Ocupe-a” essas ocupações incluíam debates e aulas públicas, atividades de 

recuperação de memória e práticas culturais diversas (música, dança, poesia, acrobacia, oficinas, 

teatro, audiovisual, fotografia, feira, lançamento de livro e atividades recreativas). A partir da criação 

de novas práticas no espaço, mostrava-se que o Estelita poderia ser transformado de forma a enfatizar 

seu carácter público e cultural, ao invés de ser convertido em um produto imobiliário. Confrontava-se, 

assim, o discurso oficial que vendia o PNR como a única solução contra o abandono do local. Esse 

processo auxiliou a promover discussões mais amplas sobre a cidade, como lembra Andrade:  

https://www.youtube.com/watch?v=uE0wJi6xNBk
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Ocupar fisicamente – com os nossos corpos – foi a solução imediata para o impasse da 

invisibilidade. Os corpos ocupando o espaço público denunciam a publicidade do espaço, a 

sua dimensão coletiva, e, por conseguinte, reorientam a discussão da cidade para o seu palco, 

para a praça, que não apenas é o lugar onde deve ocorrer a discussão, mas é também o objeto 

da discussão [...] ocupar o Cais Estelita é tomar posse da cidade não no sentido de se 

apropriar privadamente do espaço público, mas de exigir um modelo de urbanismo 

alternativo que passa, antes de tudo, pela participação popular nas decisões sobre o desenho 

urbano das cidades, que é constantemente sequestrado pelo poder onipotente do capital 

imobiliário e especulativo. Ocupar é exigir posse sobre as decisões da cidade e equilibrar a 

balança da democracia que invariavelmente pende para o poder do capital. A insurgência 

contra as decisões realizadas a portas fechadas por alguns políticos e que influenciam a vida 

de milhares de pessoas, que não conseguem, pelos meios institucionais, serem ouvidas, passa 

primeiramente pela denúncia da força do capital nessas decisões e, posteriormente, pela 

reivindicação por um processo tanto mais transparente quanto mais participativo (Andrade 

Oliveira, 2014, p.109-110) 

As ocupações do Estelita foram, assim, formas de protesto e de manifestação política, cuja 

apropriação do território manifestava o descontentamento de segmentos da população com a 

proposição do PNR. Além de ser um mecanismo de oposição a práticas urbanas especulativas, essas 

ocupações propiciaram o encontro de pessoas e a criação de sociabilidade, contribuindo para reforçar 

memórias coletivas e a identidade da população com aquele local. Essas permitiram “coletivizar o 

espaço por meio da presença das pessoas nele”, expressando “reivindicações de pertencimento ao 

lugar, à cidade” e buscando aprofundar a democracia no sentido de torná-la efetiva ou real por meio 

da participação popular (Andrade, 2014, p109). As ocupações são momentos no tempo que geram 

espaços e práticas geridas por processos de “autogestão” e por uma busca de horizontalidades 

compartilhadas entre os manifestantes, que reforçam um senso de cooperação e coletividade. Como 

coloca Matos (2017b, p. 117), “operam tal como “laboratórios para a experimentação e a construção 

de novos imaginários” que podem contribuir para ressignificar esses espaços. Ao vivenciar e 

compartilhar práticas no espaço, os participantes que nelas se envolvem podem ser sensibilizados para 

questões urbanas e para a vivência coletiva, pois o espaço público se torna espaço de interação, 

socialização e de discussão sobre a cidade. 

Figura 5 ‒ Atividades realizadas pelo MOE em defesa do Cais Estelita 

 
1 – Primeiro Ocupe Estelita (2012) 

 
2 – Trecho do Plano Diretor na parede de 

armazém (2012) 

 
3 – Montagem da 

maquete do PNR 

 
4 – Debates (2º Ocupe Estelita) 

 
5 – Ocupinho (2014) 

 
6 – Ato de protesto (2015) 

Fonte: Direitos Urbanos - https://www.flickr.com/photos/direitosurbanos (CCBY2.0 e CCBY-NC2.0). Imagem 1: Ytallo 

Barreto; Imagem 2, 4: DU; Imagem 3: Leonardo Cisneiros; Imagem 5, 6: Marcelo Soares. 
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Práticas criativas que fazem uso da arte e de performances  

Como se viu, várias ações do MOE utilizaram a arte como forma de sensibilização, que, de 

forma pacífica, articula lúdico-pedagógico-político a fim de provocar a reflexão. Isso é observado 

tanto através da criação de material iconográfico, quanto das manifestações no espaço. As ocupações 

do Estelita, verdadeiros festivais lúdicos, fazendo uso de manifestações artísticas, culturais e de 

performances, ilustraram descontentamentos e vontades latentes de pensar outros modos de se 

produzir a cidade. Narrativas, argumentos e outras modalidades de representação, como lembra Cefaï 

(2009), dão forma a críticas, denúncias e reivindicações, na tentativa de persuadir o público. Permitem 

confrontar a realidade, ao permitir que pessoas que vivenciam essas práticas no espaço reflitam, 

questionem-se e imaginem novas possibilidades de transformar esses locais. Podem, assim, ser 

plataformas iniciais necessárias para “acordar” cidadãos para olharem para conflitos e situações 

políticas existentes na cidade (Ay & Miraftab, 2016); tendo papel importante nas disputas urbanas 

contemporâneas ajudando a defender espaços públicos e simbólicos da cidade contra projetos e 

práticas de desenvolvimento neoliberal, pois desestabilizam o senso comum. A efemeridade e a 

imprevisibilidade de caráter poético de muitas dessas práticas contrastam muitas vezes com a tônica 

dos projetos aos quais se opõem, marcados por lógicas tecnocráticas e financeiras (Lima, 2017). Ao 

mesmo tempo, como reforça Harvey (2018) esses instrumentos de mobilização auxiliam a construir 

movimentos de transformação progressista que não envolvam confrontos e violência, sob o risco de 

serem criminalizados e rapidamente derrotados no contexto atual neoliberal.  

Práticas de reforço das afetividades através do uso da memória e da identidade cultural (aterramento 

ao locus do conflito): 

Muitas das práticas criativas e insurgentes acima elencadas têm uma forte relação com a 

memória e a identidade cultural do Estelita e do Recife. Dada a importância da área, preservar a 

memória do local reflete a própria história da cidade. Frente à amnésia social coletiva produzida pelo 

neoliberalismo (Dardot & Laval, 2016; Miraftab, 2009), o reforço das afetividades dada pelo uso da 

memória e da identidade cultural ajuda a criar ancoragens às causas e com o locus dos conflitos, 

auxiliando a sensibilizar outros cidadãos para esses processos e contribuindo para reduzir as 

possibilidades de que os propósitos da ação coletiva sejam corrompidos por outros interesses.  

Táticas com temporalidades distintas 

As ações do MOE possuem um leque de temporalidades distintas que englobam tanto 

pequenas formas de resistência/insurgências, que permitem suportar pressões do dia-a-dia e responder 

a desafios pontuais; quanto envolvem ações voltadas a transformações de longo prazo. Com ênfase no 

curto prazo, ocupações do Estelita, protestos e produção artística/informativa, foram destinadas, por 

exemplo, a proteger o local e seus edifícios históricos contra a ameaça de demolição, pressionar 

mudanças de decisões administrativas em diferentes momentos críticos e mudar a percepção de outros 

agentes sobre o MOE e o PNR. Complementando, ações voltadas ao longo prazo buscaram conquistar 

mudanças que se destinavam ao Estelita, mas ultrapassavam os limites do cais. Entre essas destaca-se 

o potencial advindo dos audiovisuais, iconografias, documentos e de sociabilidades geradas pelo 

MOE. As próprias ocupações do Estelita com o tempo foram transformadas em reflexões mais ampla 

relacionada ao planejamento da cidade. O movimento foi se modificando; agregando apoiadores, 

abrindo espaços de discussão e ampliando as causas pelas quais atuava; se reorganizando e 

rearticulando formas de resistência. Eventos e as reuniões abertas divulgadas no Facebook em 2017 e 

2018 foram voltados a rediscutir os rumos do MOE. Em comemoração aos cinco primeiros anos de 

resistência, além de uma série de atividades coletivas realizadas no cais (música, oficinas e debates), 

propunham a reflexão “Que lutas cabem no Cais? Quais são as resistências possíveis? Quais são as 

táticas necessárias?”, cujas perguntas eram voltadas a serem discutidas coletivamente por 

participantes do evento.  

Interações com instâncias de poder do Estado omisso 

Ao se pensar planejamento e a produção do urbano torna-se, de alguma forma, interagir com o 

Estado. Essa relação expressa respostas ao contexto dadas as oportunidades de ação de cada contexto, 
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ao qual os grupos se adaptam e buscam espaços para o atendimento de suas reivindicações. Para isso, 

podem fazer uso de práticas combinadas envolvendo oposição, colaboração crítica e atuação 

independente. No caso do MOE, esse processo se deu com forte ênfase oposicional. Através do uso de 

uma miríade de espaços convidados e inventados o movimento atuou para pressionar instâncias e 

tentar influenciar o planejamento do espaço. Ribeiro (2015), lembra que a natureza conflitual de 

alguns dos processos é também uma expressão da diversificação da estrutura social de cada contexto. 

Assim, manifestar a oposição, o conflito, visa, muitas vezes, trazer à tona falas da população que estão 

sendo anuladas no processos de produção do território e do planejamento (combatendo a noção de 

consenso trazida pela cidade mercadoria neoliberal).  

Legado e desdobramentos alcançados com a experiência do MOE 

 A atuação do MOE ilustra um processo de resistência e crítica à mercantilização do urbano.  

Por meios de uma miríade de táticas e práticas espaços convidados e inventados foram usados para 

contrapor o PNR, reivindicar direitos e discutir alternativas frente a um produto imobiliário 

apresentado como a única solução possível à transformação daquele lugar simbólico do Recife. A 

diversidade de agentes envolvida no movimento auxiliou na criação de respostas criativas e ajudou a 

ampliar o potencial da ação coletiva (gerando intercâmbios, capacitação, assistência, suporte técnico). 

Nesse processo, os meios digitais tiveram papel importante para auxiliar na divulgação e mobilização 

de agentes. A atuação do MOE, entretanto, reforça a relevância do território, enquanto meio físico e 

expressão das reivindicações coletivas. É nele que se desenvolvem as sociabilidades, se marca a 

presença, se expressa o direito de acessar e usar o urbano enquanto coletividade. 

Pensar os avanços alcançados com esse processo ao ver o PNR ser construído por vezes 

parece difícil, mas vale refletir sobre o processo e os desdobramentos que por ele podem ser 

impulsionados. A primeira contribuição do MOE se deve a retardar a implantação do PNR. 

Considerando que se trata de um empreendimento que busca alto retorno financeiro, alinhado a 

agentes com significativo poder e recursos para influenciar a produção do urbano, conseguir retardá-

lo a partir da ação emergente já em si possui um valor. Outra conquista se refere à ampliação de 

canais de negociação e de influência direta na política pública, o que é observado, por exemplo, no 

fato do grupo Direitos Urbanos (integrante do MOE) ter conquistado cadeira no Conselho da Cidade 

do Recife. Embora as relações de poder que se estabelecem nessa disputa sejam extremamente 

desproporcionais, a conquista desse espaço mostra que o grupo atingiu posição de destaque na 

discussão sobre o urbano pressionando o reconhecimento das instâncias oficiais.  

Outro legado se deve às trocas e ao aprendizado adquirido pelos agentes envolvidos nesse 

processo. Esse, é tanto individual quanto coletivo e abrange diferentes campos (aprender sobre a 

história, a memória e a cultura do locus da reivindicação; ampliar conhecimentos técnicos e de outros 

campos do saber; aprender técnicas de protesto, organização e mobilização social dado o engajamento 

nos ativismos, manifestações e ocupações). Envolve ainda a transformação de uma reivindicação 

inicial voltada à defesa do Estelita cuja causa é ampliada para englobar a própria cidade (entendida 

como um objeto de direito); desencadeando um debate sobre o planejamento urbano. Como coloca 

Andrade: 

[o MOE] conseguiu agregar muita experiência política, então tem um aprendizado 
interno muito importante para as pessoas que dele participaram. Do ponto de vista 
da cidade, a cidade passou a entender que é importante discutir ela mesma, em 
outras palavras, a cidade passou a ser objeto de uma discussão política e de 
disputa política muito mais clara agora. Por que mais clara? Justamente porque a 
gente percebe que é importante discutir, por exemplo, Plano Diretor. Então acho 
que o movimento [...] tem resultados por um lado internos, ou seja, um aprendizado 
de militância política de todas as pessoas que participaram dele; e, por outro, do 
ponto de vista externo, no sentido de que a cidade passa a entender a importância 
de discutir o cais e outros pontos importantes da cidade. [O MOE] deu clareza, pelo 
menos para um setor da classe média mobilizado do ponto de vista político e mais à 
esquerda, deu muita clareza para gente da importância de se debater a cidade e 
entender a cidade como um direito fundamental (Andrade Oliveira, personal 
communication, 2019).  
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Ao impulsionar a vivência do espaço público e ampliar os espaços de discussões sobre a 

produção do urbano ajuda-se a transformar a cidade em uma arena estratégica que, como coloca 

Holston (2016), pode se tornar palco para o desenvolvimento de novas cidadanias insurgentes. Sob 

esse olhar, o enfrentamento das questões urbanas passa a ser visto não apenas como uma necessidade, 

mas sob uma perspectiva de reivindicar o direito de fazer parte da própria cidade, de construir e 

planejar essa cidade, envolvendo resultados que atingem as dimensões política e social. Filtradas pelo 

Estelita viu-se aflorar novas demandas (ligadas à defesa de outros locais da cidade, luta pela moradia), 

uma rica produção cultural (filmes, documentários, fotografias, material educacional) e um processo 

de fiscalização da cidade por parte da sociedade civil.  

Frente ao momento atual, o MOE traz avanços também em relação ao reforço de práticas 

coletivas colaborativas. Desenvolver “capacidades coletivas” (unindo coatividade e codecisão) têm 

extrema importante dado o cenário neoliberal, que dificulta a ação coletiva, impulsiona práticas 

individualistas e submete os indivíduos a um regime de concorrência que perpassa todos os níveis 

(Dardot & Laval, 2016). David Harvey fez uma colocação simbólica nesse sentido, ao visitar o cais 

Estelita em 2014, ressaltando a importância da vivência coletiva do espaço público como forma de 

desenvolver solidariedades e de praticar o Direito à Cidade. Harvey coloca, “eu creio que os tipos de 

solidariedade que podem ser construídas [com a ocupação do MOE], valem a pena por si só, porque 

vivemos numa sociedade que é cada vez mais individualista, mas quando trabalhamos juntos, a 

experiência é muito mais satisfatória” (Revista o Grito, 2014). Em um contexto em que o poder é cada 

vez mais fluído e concentrado (Castells, 2013), cabe lembrar que esses processos de luta não estão 

isentos da possibilidade de serem corrompidos, de agentes serem cooptados e manipulados por grupos 

hegemônicos para influenciar decisões que os favoreçam. Essa possibilidade, porém, não desmerece o 

valor da ação coletiva. As ancoragens ao locus do conflito, às causas pelas quais se luta, o resgate da 

memória e da cultura, podem ajudar na condução desse processo.   

Cabe lembrar ainda que as práticas coletivas lúdicas, artísticas e de resgate da memória têm 

potencial de impulsionar a afetividade entre as pessoas (estreitar solidariedades, contribuir para 

superação de preconceitos, desenvolver empatia). Contribuem ainda a construir laços afetivos com o 

território (meio necessário para garantir esse contato humano). O uso do espaço público com 

atmosferas festivas coletivas gera também modos alternativos de estar junto e de compartilhar 

experiências que evocam espontaneidade, criatividade e pluralidade das vozes. Essa dimensão 

experiencial, é também indissociavelmente afetiva e cognitiva, se ancora no presente (onde ocorre) e 

abre caminhos para que convicções pessoais se formem, reforcem e se exprimam através dos 

processos coletivos (Cefaï, 2008; Freire, 2000). Essa afetividade não só faz com que as experiências 

existam, mas ajudar a criar vinculações de contato com o “outro”, com o mundo e suas coisas. Pode, 

assim, unir pessoas, gerar laços de confiança, impulsionar novos agentes e influenciar outros 

contextos, inspirando novas lutas ao se apoderam do conhecimento compartilhado.  

 A análise da atuação do MOE expõe respostas às tensões e contradições que se estabelecem 

no território na contemporaneidade. Os resultados conquistados pelo movimento têm impacto no 

locus do conflito, cais Estelita, mas também extrapolam essa dimensão, pois abriram espaço para 

questionar a própria produção do urbano. Frente ao modelo de cidade que privatiza espaços públicos, 

segrega parcelas da população e mercantiliza espaços, priorizando setores ligados ao capital sobre os 

interesses da coletividade; resistir a esses processos ou a esses insurgir-se possibilita criar 

desobediências que buscam inverter injustiças. Essa desobediência, como lembra Gros (2018) é 

ancorada a um “projeto de futuro” pensado coletivamente, ultrapassando desconfianças que impedem 

a ação e a organização coletiva e articulada a uma noção de defesa de uma democracia crítica. Não se 

trata do uso da força bruta, mas de “resistências inventivas” (Gros, 2018), nas quais o uso de espaços 

inventados, da arte e do lúdico têm sido de alta importância. Essas práticas insurgentes ilustram 

reivindicações cidadãs voltadas a acessar, de forma tangível, o direito à cidade, ao uso dos espaços 

públicos, à possibilidade de fazer parte das discussões sobre o planejamento da cidade, em contextos 

nos quais esses são negados. Agregam um componente de mudança do status quo que confronta 

situações com as quais a coletividade não pode se conformar, reivindicando novos espaços através de 

propostas alternativas que buscam outros modelos para se pensar a cidade.  
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Considerações Finais 

Refletiu-se aqui sobre a influência de arenas participativas autônomas enquanto expressões de 

grupos e movimentos contra-hegemônicos que buscam influenciar o planejamento e superar desafios 

da produção contemporânea do território, marcada por injustiças sociais, processos de segregação e 

mercantilização do urbano. O planejamento insurgente foi usado para enfatizar a importância de 

práticas coletivas emergentes que buscam resistir à ordem neoliberal e reivindicam o acesso a direitos. 

A análise da atuação do Movimento Ocupe Estelita (MOE) exprime emergências de uma atitude 

política que fortalece ações colaborativas em defesa de um espaço simbólico da cidade. Utilizando 

espaços inventados, arte, lúdico, resgate da memória e práticas criativas, esse contribuiu para ampliar 

a reflexão sobre disputas do território, propondo alternativas e fortalecendo a ação coletiva e 

colaborativa. Essas práticas coletivas emergentes evidenciam o potencial de criação de espaços em 

que os cidadãos se tornam participantes mais ativos no desenho da cidade, resistindo à 

mercantilização do urbano e reivindicando, de forma tangível, o direito de fazer parte da cidade e das 

decisões sobre seu planejamento.  

A perspectiva do planejamento insurgente e a análise da experiência aqui estudada apontam a 

necessidade de transformar o planejamento de forma a englobar perspectivas não hegemônicas, 

atendendo a diversidade de agentes existentes nas cidades. Ou ainda, de o planejamento ser 

reconfigurado usando como pauta diferentes leituras e experiências (mesmo contraditórias) no espaço 

urbano. De um jeito ou de outro, o planejamento em seu formato tradicional tem demonstrado que não 

atende ao que grande parte da população necessita, precisando ser repensado. Uma vez que o poder 

não abre mão do poder, o objetivo do planejamento insurgente parece ser o de fortalecer lutas contra-

hegemônicas para buscar o estabelecimento de novas hegemonias. 

Longe de pretender concluir, busca-se contribuir para a discussão sobre o planejamento e a 

produção da cidade explorando possibilidades de se pensar um desenvolvimento urbano mais 

sensíveis às distintas demandas sociais. Essa reflexão pode auxiliar a construir cidades de direitos, que 

incluam o acesso a direitos essenciais; ao direito de discordar e, como coloca Harvey (2013), ao 

“direito ativo de fazer a cidade diferente”, baseado em necessidades coletivas, permitindo que o 

urbano possa ser “reimaginado e refeito” na busca de caminhos alternativos. Esse deve ser um 

exercício coletivo, fruto de um longo processo de reflexão e que deve englobar uma diversidade de 

agentes (multiplicidade de gênero, raças, classes, grupos comunitários, movimentos sociais, coletivos, 

acadêmicos, técnicos, etc) de forma a pensar caminhos para a construção dessa nova agenda urbana.  
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